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Considerando o art. 1º da Resolução nº 86/2009, de
27/08/2009, do Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho,
que determina que as ações que tramitem perante o primeiro grau de
jurisdição, serão distribuídas aos Procuradores do Trabalho,resolve

Designar o Excelentíssimo Senhor Procurador do Trabalho
Doutor CLÁUDIO ALCÂNTARA MEIRELES para acompanhar o
processo 0205600-53.2009.5.07.0011.

Revogam-se as disposições em contrário.
Esta portaria entra em vigor na data encimada.

NICODEMOS FABRÍCIO MAIA

MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR
PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA MILITAR

PORTARIA Nº 384, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2011

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA MILITAR, EM
EXERCÍCIO, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o
disposto no artigo 140 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de
1993, e na Resolução n. 56/CSMPM, de 6 de maio de 2008, re-
solve:

Art. 1º Revogar o art. 3º da Portaria 365/PGJM, de 8 de
novembro de 2011, publicada no Diário Oficial da União n. 217, de
11 de novembro de 2011, Seção 2, pág. 60.

Art. 2º Designar o Doutor PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE
QUEIROZ, Subprocurador-Geral de Justiça Militar, para oficiar na
Sessão de Julgamento do Egrégio Superior Tribunal Militar, a rea-
lizar-se no dia 24 de novembro de 2011.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor nesta data.

MÁRIO SÉRGIO MARQUES SOARES

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

D I R E TO R I A - G E R A L

PORTARIA Nº 1.563, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011

O DIRETOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, nomeado pela Portaria nº
968/PGJ, de 05/08/2010, no uso da competência que lhe foi delegada
pela Portaria nº 1.160/PGJ, de 06/09/2010, publicada no Diário Ofi-
cial da União de 10/09/2010, e tendo em vista o que consta no
Processo nº 08190.014917/09-70, resolve:

Dispensar, a contar de 7/11/2011, o servidor RAFAEL MAR-
TINS DOS SANTOS, matrícula 3078-3, Técnico Administrativo da
carreira do Ministério Público da União, da função de confiança de
Chefe do Serviço de Apoio Operacional da Coordenação dos Núcleos
de Direitos Humanos, código FC-02.

VETUVAL MARTINS VASCONCELOS

Poder Legislativo
.

SENADO FEDERAL

ATO Nº 197, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais e regulamentares, resolve

Nomear, na forma do disposto no inciso II do art. 9º da Lei
nº 8.112, de 1990, DORALICE PEREIRA GONÇALVES DE SEI-
XAS, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar,
AP03, do Conselho Editorial do Quadro de Pessoal do Senado Fe-
deral.

Senador JOSÉ SARNEY

D I R E TO R I A - G E R A L

ATO Nº 7.531, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011

A DIRETORA-GERAL ADJUNTA DO SENADO FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelos Atos da
Diretoria-Geral nºs 448 e 821, de 2008, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 029922/11-9, resolve

Tornar sem efeito o Ato da Diretoria-Geral nº 7099, pu-
blicado no Diário Oficial da União, de 11/10/2011, Seção 2, que
nomeou ANTONIETA OLIVEIRA CHAGAS para exercer o cargo,
em comissão, de Assistente Parlamentar, AP02, do Quadro de Pessoal
do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador
José Pimentel, em virtude de não ter tomado posse no prazo previsto
pelo § 1º do artigo 13 de Lei nº 8.112, de 1990.

ROSA MARIA GONÇALVES VASCONCELOS

ATOS DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011

A DIRETORA-GERAL ADJUNTA DO SENADO FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelos Atos da
Diretoria-Geral nºs 448 e 821, de 2008, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 005588/11-1, resolve:

Nº 7.572 - Tornar sem efeito o Ato da Diretoria-Geral nº 6250,
publicado no Diário Oficial da União, dia 08/08/2011, Seção 2, que
nomeou JOSÉ LIMA SANTANA para exercer o cargo, em comissão,
de Assistente Parlamentar, AP06, do Quadro de Pessoal do Senado
Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Antônio
Carlos Valadares, em virtude de não ter tomado posse no prazo
previsto pelo § 1º do artigo 13 de Lei nº 8.112, de 1990.

ROSA MARIA GONÇALVES VASCONCELOS

A DIRETORA-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato do Presidente nº
111, de 2011, resolve:

Nº 7.567 - Exonerar RENATA GOMES CHILANO DECARO, ma-
trícula 153737, do cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar,
símbolo AP04, do Gabinete do Senador Geovani Borges, e nomeá-la
para exercer o cargo em comissão de Assistente Parlamentar, símbolo
AP03, do Conselho Editorial.

DORIS MARIZE ROMARIZ PEIXOTO

PORTARIAS DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011

A DIRETORA-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições
Finais da Resolução nº 09, de 1997, publicada no DSF de 30/01/1997,
e tendo em vista o que consta do Processo nº 030075/11-4, resolve:

Nº 116 - autorizar, até 31 de dezembro de 2012, a prorrogação de
cessão da servidora desta Casa Legislativa MARTHA LYRA NAS-
CIMENTO, matrícula nº 20324, ocupante do cargo efetivo de Ana-
lista Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo,
Especialidade Orçamento Público, para continuar exercendo o cargo
em comissão de Chefe da Assessoria Parlamentar, código DAS 101.4,
do Ministério de Minas e Energia, com ônus para o órgão de ori-
gem.

A DIRETORA-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições
Finais da Resolução nº 09, de 1997, publicada no DSF de 30/01/1997,
e tendo em vista o que consta do Processo nº 030075/11-4, resolve:

Nº 117 - autorizar, até 31 de dezembro de 2012, a prorrogação de
cessão da servidora desta Casa Legislativa CLÁUDIA MARIA MAY
DE CASTRO, matrícula nº 27458, ocupante do cargo efetivo de
Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo,
Especialidade Processo Legislativo, para continuar exercendo o cargo
em comissão de Assessor do Ministro, código DAS 102.4, do Mi-
nistério de Minas e Energia, com ônus para o órgão de origem.

DORIS MARIZE ROMARIZ PEIXOTO

Poder Judiciário
.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

PORTARIAS DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL,
no uso de suas atribuições e com base na Emenda Regimental nº 32,
de 7 de agosto de 2009, resolve:

No- 243 - Designar o Juiz de Direito JÚLIO FERREIRA DE AN-
DRADE para atuar como Juiz Auxiliar do Gabinete da Ministra
Cármen Lúcia, a partir de 21 de novembro de 2011.

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL,
no uso de suas atribuições, com base no inciso I do artigo 9º da Lei
nº 8.112/90 e considerando o contido no Processo nº 333.075/2008,
resolve:

No- 244 - Nomear, em caráter efetivo, os candidatos habilitados em
concurso público para o cargo de Técnico Judiciário, Área Admi-
nistrativa, Classe "A", Padrão 1:
I - MAICO MICHEL PEDROZA VERAS, em vaga decorrente da
posse de Maria de Fátima Silva Vasconcelos em outro cargo público
inacumulável;
II - BRUNO RODOLFO CUPERTINO, em vaga decorrente da posse
de Filipe Cardoso Pereira em outro cargo público inacumulável;
III - LUIZ EDUARDO DE ARAUJO LIMA, em vaga decorrente da
posse de Agnaldo José Martins em outro cargo público inacumu-
lável;
IV - HAMURABI SIQUEIRA GOMES, em vaga decorrente da posse
de Maria da Conceição Félix de França em outro cargo público
inacumulável.

Min. CEZAR PELUSO

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

PORTARIA No- 542, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITO-
RAL, com base na alínea "k" do art. 9º do Regimento Interno e no
caput do art. 38 da Lei nº 8.112, de 1990, resolve:

designar HENRY CAVALCANTE LOPES, Analista Judiciá-
rio, Área Judiciária, para substituir o Coordenador de Registros Par-
tidários, Autuação e Distribuição, Nível CJ-2, da Secretaria Judiciária,
em seus afastamentos e impedimentos legais ou regulamentares.

Min. RICARDO LEWANDOWSKI

PORTARIA Nº 547, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2011

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITO-
RAL, com base na alínea "k" do art. 9º do Regimento Interno e no
caput do art. 38 da Lei nº 8.112, de 1990, RESOLVE:

Art. 1º designar ALESSANDRO RODRIGUES DA COSTA,
Analista Judiciário, Área Judiciária, para substituir o Secretário Ju-
diciário, Nível CJ-3, em seus afastamentos e impedimentos legais ou
regulamentares.

Art. 2º designar MARCOS PAULO DA MOTA GONÇAL-
VES, Técnico Judiciário, Área Administrativa, para substituir o Chefe
da Seção de Processamento I, Nível FC-6, da Coordenadoria de
Processamento, da Secretaria Judiciária, em seus afastamentos e im-
pedimentos legais ou regulamentares.

Min. RICARDO LEWANDOWSKI

S E C R E TA R I A

PORTARIAS DE 21 DE NOVEMBRO DE 2011

A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL
SUPERIOR ELEITORAL, com base no inciso VIII do art. 33 da Lei
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e na Portaria-TSE nº 108, de 4
de fevereiro de 2009, e considerando o contido no Procedimento
Administrativo nº 26.153/2011, resolve:

No- 578 - Declarar vago, a partir de 09 de novembro de 2011, o cargo
de Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, ocupado por RENATO TEATINI DE CARVALHO,
em decorrência de posse em outro cargo público, inacumulável.

A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL
SUPERIOR ELEITORAL, com base no inciso VIII do art. 33 da Lei
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e na Portaria-TSE nº 108, de 4
de fevereiro de 2009, e considerando o contido no Procedimento
Administrativo nº 26.388/2011, resolve:

No- 579 - Declarar vago, a partir de 28 de outubro de 2011, o cargo de
Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, ocupado por JARBAS DA SILVA MENDONÇA, em de-
corrência de posse em outro cargo público, inacumulável.

PATRÍCIA MARIA LANDI DA SILVA BASTOS

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

PORTARIA No- 343, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2011

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA, usando a atribuição conferida pelo art. 21, XXVI, do Re-
gimento Interno e considerando o disposto no art. 93, I, da Lei n.
8.112, de 11 de dezembro de 1990, e na Resolução STJ n. 2 de 2 de
abril de 2009, alterada pela Resolução n. 4 de 28 de fevereiro de
2011, assim como o que consta no Processo Administrativo STJ n.
9422/2011, resolve:

Art. 1º Autorizar a cessão da servidora RITA APARECIDA
FERNANDES TOREZANI, matrícula S012623, ocupante do cargo
efetivo de Analista Judiciário, Área de Apoio Especializado - Ta-
quigrafia, para exercer o cargo em comissão de Secretário Parla-
mentar, código CD-CC-SP-21, na Câmara dos Deputados, pelo prazo
de um ano.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Min. ARI PARGENDLER

PORTARIAS DE 23 DE NOVEMBRO DE 2011

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA, usando a atribuição conferida pelo art. 21, XXV, do Regimento
Interno e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo
STJ n. 10066/2011, resolve:

No- 351 - CONCEDER aposentadoria à servidora Beatriz Gomes de
Oliveira, matrícula S008880, no cargo de Analista Judiciário, Área de
Apoio Especializado - Taquigrafia, classe C, padrão 15, do quadro de
pessoal do Tribunal, com fundamento no art. 3º da Emenda Cons-
titucional n. 47, de 5 de julho de 2005, e nos arts. 15, III, e 18, § 2º,
da Lei n. 11.416, de 15 de dezembro de 2006, combinado com o art.
193 da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA, usando a atribuição conferida pelo art. 21, XXV, do Regimento
Interno e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo
STJ n. 10323/2011, resolve:

No- 352 - CONCEDER aposentadoria à servidora Junia Oliveira Car-
doso Rosa e Sousa, matrícula S010523, no cargo de Analista Ju-
diciário, Área Judiciária, classe C, padrão 15, do quadro de pessoal
do Tribunal, com fundamento no art. 3º da Emenda Constitucional n.
47, de 5 de julho de 2005, e no art. 18, § 2º , da Lei n. 11.416, de 15
de dezembro de 2006, combinado com o art. 193 da Lei n. 8.112, de
11 de dezembro de 1990.

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA, usando a atribuição conferida pelo art. 21, XXV, do Regimento
Interno e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n.
9307/2011, resolve:
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